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    Há o tempo dos fuzis




    e o tempo da palavra.




    A palavra se faz verso,




    Aço




    e ternura.




    Por isso a palavra vaza o tempo,




    sempre visitará a boca dos insubmissos.




    (Pedro Tierra)
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    Professor da Escola de Ciência Política da UNIRIO




    Este é um livro absolutamente necessário. Quando a ciência política brasileira em geral buscava eufemismos diante do golpe de 2016, mencionando que as instituições continuavam funcionando ou, preocupada, diagnosticando que a democracia sofria um “solavanco”, Rafael Kritski se debruçava sobre muitos dos autores que efetivamente aprofundavam a discussão sobre aquela verdadeira ruptura democrática. Dali surgiu uma dissertação magnífica, que bem poderia ser uma tese de doutorado, cuja banca tive a felicidade de compor. Aquele trabalho de conclusão de mestrado se converteu no livro acessível, bem escrito e igualmente profundo, com muita informação, discussão teórica e análise competente, que você tem em mãos.




    Havia, nas interpretações hegemônicas, a ideia de que “golpe” era um termo muito forte para tratar daquele episódio da destituição de Dilma Rousseff. Afinal, foi formalmente seguido o estrito rito do impeachment conforme apregoado na Constituição. Seria então subjetivo demais negar a ausência de crime de responsabilidade, posto que cabia aos legisladores, eleitos pelo povo, fazer tal julgamento, e tudo ocorreu com o Supremo, com tudo, chancelando. O “consenso destituinte” (expressão bastante feliz mobilizada neste livro) em alguma medida contaminava até a academia, mesmo fora dos círculos de intelectuais orgânicos à burguesia.




    O presidencialismo brasileiro temporariamente se converteu de facto no sonho da elite política tradicional: um modelo parlamentarista, com o governo sendo definido de acordo com o interesse majoritário do Congresso. O vice-presidente Michel Temer converter-se-ia, com mesóclise, em ditador-primeiro-ministro, tão (pouco) por vontade popular quanto, por três vezes, já havia sido alçado à presidência da Câmara dos Deputados. Além disso, os militares no máximo davam algumas declarações polêmicas sobre a participação de Lula na política ou sobre seus direitos. Militares se intrometerem na política sem apontar seus tanques de guerra não haveria de ser motivo suficiente para que se questionasse a permanência da democracia segundo a tão minimalista interpretação adotada.




    Por mais que incomodasse a muitos cientistas políticos a derrubada de uma presidenta honesta e de esquerda, os moldes em que suas pesquisas se enquadravam impedia que tal desconforto se convertesse em um diagnóstico de quebra da democracia. Havia civis no poder, de forma alguma apontáveis como outsiders. Democracia é recorrentemente identificada à alternância de poder e estabilidade, em vez de a vontade popular e transformação social. Pensando-se desse modo, por que haveria de ser antidemocrática a alternância de uma presidenta isolada por um político tão experiente apoiado pela maioria parlamentar e pelas demais instituições dentro de um processo formalmente normatizado na Constituição? Só porque ela foi eleita por voto popular para um mandato fixo? A solução parecia tão estável... Pena ser o partido dela, o PT, tão grande e enraizado, pois do contrário a troca de presidente teria sido quase indolor, como no Paraguai. A democracia, disseram, precisou de um impeachment para se manter. Mas um golpeachment não configura justamente um golpe civil?




    Essa é a discussão que Rafael Kritski traz, mobilizando uma série de politólogos que romperam o silêncio. Aprofunda-se na discussão tanto do conceito de golpe de Estado e das mudanças no seu formato ao longo do tempo, como nas motivações para ele. Há o diagnóstico, do qual compartilho plenamente, de que existe uma desdemocratização no mundo todo. O capitalismo entrou em uma fase, com a difusão da financeirização por todos os setores econômicos, em que sua convivência com a democracia deixou aquele desconfortável terreno da tensão e da dificuldade para adentrar o ainda mais pantanoso terreno da virtual incompatibilidade.




    Assim, as decisões manifestadas nas urnas devem ser relativizadas se os interesses daquela tão ativa e flagrante “mão invisível” forem colocados em risco. Por risco entenda-se a preservação dos mais diversos direitos civilizatórios conquistados, da soberania nacional, de preocupações sociais não fomentadoras de inovação nos negócios. Ou, nos termos classistas tão propositalmente fora de moda mas tão presentes neste livro: os interesses das classes trabalhadoras não devem ser minimamente atendidos se isso significar qualquer parcela de redução dos ganhos dos capitalistas. A derrubada de Dilma Rousseff visava justamente à Ponte para o Futuro distópico que é nosso presente, com a constitucionalização da blindagem de interesses da grande burguesia em detrimento da capacidade organizativa da classe trabalhadora e de políticas que favoreçam a ela e a todos os “descartáveis” segmentos vulneráveis da sociedade.




    Conforme o livro bem explora, o conflito político não se resume à dinâmica institucional, nem se resolve uma vez encontrado suposto desenho institucional perfeito. Esses são equívocos de interpretação comuns no institucionalismo. A questão é mais grave, no entanto, do que as efetivas limitações presentes nas concepções “minimalistas” ou “realistas” de democracia: utiliza-se frequentemente de dois pesos e duas medidas a depender dos casos analisados. Assim, o que seria uma afronta à democracia em determinado país, ou se promovida por determinado grupo, passa a ser no máximo um excesso ou pecadilho se imposto pelos “bons moços” da narrativa hegemônica.




    Somando-se a ascensão de Jair Bolsonaro à descoberta de provas inquestionáveis de subversão do devido processo legal por parte dos operadores da Lava Jato, graças à chamada “Vaza Jato”, no entanto, a ciência política sofreu uma inflexão, com sinais contraditórios. Já não é mais percebida como aberração a referência à destituição de Dilma Rousseff como um golpe. Por outro lado, o autoritarismo de Bolsonaro é apontado como “a primeira ameaça à democracia” desde a ditadura militar. Fica o assombro diante da concepção de que um (neo)golpe de Estado contra um governo democrático pode não ser considerado como desmonte da democracia.




    O presente livro aprofunda também a discussão, com rica resenha do debate sobre o tema, sobre a movimentação das classes sociais e frações de classe, e seus posicionamentos no espectro ideológico, desde que a multifacetada onda de protestos de 2013 direcionou o país para a sequência de eventos que, considero, deu fim à Nova República e sua dinâmica estável de polarização entre as coalizões partidárias lideradas por tucanos e petistas fortemente delimitada pelos marcos republicanos da Constituição de 1988. São estes os eventos: o não reconhecimento da derrota eleitoral de Aécio Neves em 2014, o golpe de estado de 2016 que destituiu a presidenta Dilma Rousseff via processo de impeachment sem real crime de responsabilidade, o lawfare e a enviesada e abusiva operação Lava Jato voltados prioritariamente para a condenação sem provas (posteriormente anulada) de Lula, e a eleição de um fascista em 2018 para a Presidência da República propiciada pela retirada forçada do candidato favorito em todas as pesquisas de intenções de voto.




    O breve segundo mandato de Dilma Rousseff na Presidência é minuciosamente descrito no livro, configurando-se também como relevante síntese histórica para a posteridade. Nesse trecho são detalhados a sequência de ações disruptivas por parte da oposição (não apenas no Congresso e na vice-presidência mas também em outras instituições, no empresariado e nos meios de comunicação) e os equívocos e vacilações por parte do governo. É amplamente desenvolvida a ideia de “coalização deposicionista” formada pela grande burguesia vinculada ao capital internacional, a grande burguesia interna e a alta classe média. Também é rica a diferenciação entre o Partido da Justiça e o Partido da Lava Jato, com suas aproximações (como no Golpe de 2016) e divergências (como na anulação da condenação de Lula), e suas distintas conexões com a “alta classe média”.




    Considero que o fracasso dos partidos tradicionais de direita nas eleições posteriores ao golpe de 2016 e a ampla metamorfose/implosão do sistema partidário da Nova República decorrem: 1) da criminalização da política pelos meios de comunicação e pelos Partidos da Justiça e da Lava Jato e 2) de um fato negligenciado pelos atores destacados daquele processo destituinte no Legislativo e no Executivo: a pax neoliberal dos tecnocratas é “ruim de voto”. É nesse contexto que o fascismo tende a emergir, apoiado pelos empresários que prefeririam como agente de seus interesses econômicos algum engravatado mais confiável, mas antes os demagogos brutos que o perigo vermelho.




    O golpe de 2016 e a condenação sem provas de Lula, com a destruição da economia nacional e das instituições representativas pela operação Lava Jato, criaram o terreno fértil para a emergência do fascismo bolsonarista. Este, também muito chamado por um eufemismo: populismo. Ainda assim, a despeito de pouco se chamar o filhote da serpente pelo nome, agora havia um presidente suficientemente desagradável para que o “risco para a democracia” fosse reconhecido. Ele defende abertamente a violação de direitos humanos, faz apologia aberta da ditadura militar e ameaças constantes de implementar a sua.




    Aliás, a literatura internacional de ciência política vê muitos “populistas” e “riscos para a democracia” na ação de outsiders e outros atores pouco confiáveis para o “mercado” (ou para a grande burguesia rentista e o capital financeiro internacional, como prefere chamar Kritski), sejam eles de esquerda ou de direita. Por sua vez, manipulações do arcabouço legal para determinar quem deve governar à revelia da preferência popular seguem sendo apontadas como “medidas duras” para “preservar a democracia”.




    A hoje percebida necessidade de ampla unidade para derrotar o fascismo difunde consigo o diagnóstico de que, se foi golpe em 2016, é melhor esquecê-lo. Haveria de se superar o episódio sem digeri-lo, pois novos aliados precisarão ser menos indigestos para ser bem engolidos. Setores empresariais ainda insistiam em uma dita “terceira via” ao estilo de Temer para substituir Bolsonaro, alcançando a estabilidade almejada. A inconveniência (para eles) de democracia implicar voto, no entanto, trouxe novamente a polarização entre a esquerda e o fascismo.




    A burguesia se dividiu entre os que aderiam ao fascismo e o grupo que considera melhor para a estabilidade a vitória de uma ampla frente antifascista, esta porém com o máximo possível de esvaziamento da plataforma de esquerda, em processo que tende a continuar depois que (se) o bolsonarismo for derrotado. Para isto, a existência do golpe de 2016 deve ser não exatamente negada, agora que foi enfim reconhecida, mas sim esquecida. Lembrar pode ser bom para a democracia, se entendida como respeito à vontade popular e vínculo entre representação e políticas públicas, mas não para a estabilidade em momentos tão turbulentos como este. Vale notar que a democracia que morre na literatura hegemônica de ciência política é sempre protetora da estabilidade e do status quo.




    Como contraponto a tal consenso, este fantástico livro que apresento a você neste prefácio é um emissário da ciência política inconveniente, que mergulha nos temas difíceis e que não muda as premissas conforme o caso estudado. É importante saber por que foi golpe e por que foi dado o golpe. Ou ficaremos perplexos e inertes quando houver o próximo.


  




  

    INTRODUÇÃO




    Quanto mais brutais os problemas que você enfrenta na realidade social mais fina, mais matizada, mais percuciente deve ser a sua análise [...]. Não é que nós [cientistas sociais] sejamos inúteis, é que o desafio aumenta. E esse conhecimento que nós podemos ter do mundo em que vivemos nunca vai ser linear e direto; sempre vai percorrer vias indiretas. A construção do conhecimento em tempos brutais como o nosso vai exigir mais sutileza do que precisão.




    Gabriel Cohn, outubro de 2016




    A destituição de Dilma Rousseff a partir de um impeachment foi recebida com surpresa e perplexidade pela ciência política brasileira, suscitando uma série de debates na área. Compreendo que seu impedimento correspondeu a um golpe de Estado. Somando-se às deposições de Manuel Zelaya em Honduras, de Fernando Lugo no Paraguai e, posteriormente, à renúncia forçada de Evo Morales na Bolívia, tornou-se corrente a hipótese de que estes casos seriam exemplos de golpes de Estado de um novo tipo, quando comparados aos casos emblemáticos do século XX. Esses recentes eventos latino-americanos cumprem com os quesitos mais bem aceitos ao longo da trajetória do pensamento político moderno para identificá-los como golpes; por outro lado, necessita-se reconhecer e destacar suas particularidades e novidades em relação aos golpes empreendidos em períodos anteriores.




    Este livro é uma versão atualizada de minha dissertação de mestrado, defendida em fevereiro de 2019, no âmbito do Programa de Pós-Graduação em Ciência Política da Universidade Federal Fluminense (UFF). Em minha pesquisa, munido de literatura produzida “à quente” e documentos de entidades federativas de classe, analisei o impeachment de Dilma Rousseff a partir do conflito distributivo de classes, identificando alguns de seus marcos entre 2003 e 2016, sobretudo as mudanças na ação política das principais frações da grande burguesia brasileira.




    Evidentemente, um evento de tal complexidade pode ser analisado sob muitas chaves. A opção de priorizar o conflito distributivo de classes se deu pela compreensão de que o golpe não foi construído apenas para promover um rearranjo entre as elites políticas governantes, mas sim para viabilizar alterações substantivas nas atribuições do Estado brasileiro. O documento Uma ponte para o futuro (FUNDAÇÃO ULYSSES GUIMARÃES, 2015), redigido e propagandeado como plano de governo de uma eventual gestão presidencial de Michel Temer, explicita esse objetivo.




    Há uma segunda justificativa intelectual para esta opção. A perplexidade com que o impeachment de Dilma Rousseff foi recebido na ciência política (que, naquele período, apontava para uma consolidação cada vez maior da institucionalidade brasileira) se deu por uma “crença em sua própria narrativa dominante [...] em que o conflito social é inteiramente englobado pelas instituições” (MIGUEL, 2017c, p. 47). Ou seja, a crise política também revelou uma crise da ciência política brasileira.




    É preciso levar em conta, centralmente, a relação do Estado com as classes dominantes. Os modelos de interpretação em vigor na ciência política aderem à ficção de uma institucionalidade jurídico-política liberada do conflito de classe, mas crises como a que estamos vivendo revelam os limites dessa abordagem. (MIGUEL, 2017c, p. 53, grifos meus)




    Portanto, partilho da visão de Miguel (2017c, p. 54, grifos do autor) de que “as instituições são simultaneamente resultados, arenas e partícipes da luta política” e proponho uma chave de análise alternativa para a crise política que culminou no golpe de 2016, a partir do conflito distributivo de classes. Consequentemente, não explico o processo apenas a partir do desejo e/ou interesse de alguns indivíduos envolvidos, como Eduardo Cunha, Aécio Neves ou Temer. Estes personagens serão mencionados ao longo do livro como sujeitos que vocalizaram e/ou conduziram intenções coletivas. A hipótese que guiou a pesquisa é de que, numa cenário marcado por uma crise presidencial, expressa no confronto entre poderes Executivo e Legislativo, circunscrita numa conjuntura de acirramento do conflito de classes, a grande burguesia brasileira construiu um consenso deposicionista e estabeleceu uma coalizão com seus aliados na alta classe média, afirmando o interesse de classe do golpe de Estado.




    Na dimensão do marco teórico desta pesquisa, a influência de Nicos Poulantzas (1936-1979) é patente, sobretudo para a caracterização da classe dominante. Danilo Enrico Martuscelli (2017, p. 204), seguindo o referencial poulantziano, sistematiza os parâmetros para a diferenciação das frações burguesas, sob três eixos: escala do capital (grande, médio ou pequeno); função do capital (industrial, comercial ou bancário) e posição no sistema capitalista internacional (associação direta ao capital internacional, nacional ou interna). Ou seja, as frações de classe são “resultado das estruturas (econômica e política) do modo de produção capitalista” (SILVA, LOURENÇO, CARVALHO, 2017, p. 17).




    A grande burguesia brasileira, citada acima, se refere à burguesia de escala de grande concentração de capital, reunindo seus entrecruzamentos possíveis com a função do capital e sua posição no sistema capitalista internacional. Contudo, duas observações se fazem necessárias: a) evitando que a pesquisa tentasse encaixar a realidade concreta no arcabouço teórico mobilizado, a hipótese se guia pela ação política de entidades representativas das frações de classes – isto é, a investigação empírica de seu comportamento determina a pertinência de sua caracterização teórica e não o contrário; b) muitos dos autores e autoras que preenchem a bibliografia deste livro trabalham a estratificação social sob outros marcos que não o conflito de classes ou, quando o fazem sob esta perspectiva, não seguem o referencial poulantziano. Ainda assim, considero que não há prejuízo colocá-los em diálogo: ao contrário, essa conversa enriquece a análise.




    As referências bibliográficas, sobretudo as que tratam da análise do conflito político no Brasil, não só são diversas entre si, mas seu uso também o é. Alguns autores, como Armando Boito e André Singer, são fontes diretas para a análise, influenciando o desenvolvimento e conclusão da pesquisa; outros são utilizados de maneira instrumental – caso dos economistas mobilizados para apresentar a conjuntura econômica em que a crise se insere, nomeadamente Laura Carvalho e Pedro Paulo Zaluth Bastos; há aqueles de quem retiro conceitos e caracterizações mais amplas, como Ellen Wood e Wolfgang Streeck; e muitos outros tipos de uso, como indicarei nos inícios de capítulos e de seções.




    A investigação de um processo conspirativo como um golpe de Estado possui alguns limites, ainda mais tendo sido realizada durante a gestão dos atores políticos que nomeio como golpistas. Contudo, mesmo sem acessar a dimensão subterrânea da construção do golpe, foi possível identificar a ação política das frações burguesas através de seus documentos públicos acerca da crise política. Assim, construí uma linha do tempo que relaciona a conjuntura em que a crise se insere, sobretudo nos termos do conflito distributivo de classes; a ação política da grande burguesia; e o desenrolar da crise do impeachment na cena política.




    Talvez o leitor ou leitora deste livro note algumas lacunas no debate. A participação de alguns atores políticos na trama golpista veio à tona durante os três anos que separam este livro da defesa da dissertação que o origina. O maior exemplo vem das Forças Armadas: se, durante o golpe, simularam “aparente neutralidade” (FREIXO, RODRIGUES, 2016), atualmente é possível inferir sua participação ativa, como aponta a cronologia tecida por Penido, Janot e Rodrigues (2021). Contudo, optei por não incluir a maior parte dessas novidades, para que o livro não corresse o risco de se tornar um amontoado de adições e correções ou até que desconfigurasse o esforço intelectual original.




    Ou seja, quando digo que este livro é uma versão atualizada de minha dissertação de mestrado, ele não corresponde a uma pesquisa atualizada, mas sim a uma redação reconstruída, adaptada para o formato – reduzindo citações, redimensionando os capítulos e excluindo alguns debates laterais – e situada na atualidade. Referências posteriores à defesa da dissertação aparecerão ao longo do texto, mas a atualização do debate a partir de novas informações e estudos é uma tarefa para novos pesquisadores e pesquisadoras sobre o tema. As notas de rodapé explicativas que foram mantidas estão identificadas no corpo do texto com algarismos indo-arábicos (isto é, 0-9). Aquelas que apontavam fontes diretas sobre acontecimentos referenciados na escrita foram transformadas em notas de fim, identificadas no corpo do texto com algarismos romanos (isto é, i-m), e seu conteúdo está localizado após o posfácio.




    A multifacetada crise brasileira, cuja temporalidade varia entre os autores, é presença constante nos encontros da ciência política e nos principais periódicos da área. Contudo, pouco se tematiza sobre o processo em si do impeachment de Dilma Rousseff e, menos ainda, sobre a temática do golpe de Estado – o levantamento feito por Eduardo Vitullo e Fabricio Pereira da Silva (2020) acerca dessa questão é inquestionável. Considerando esse cenário e a divergência na área sobre a pertinência da caracterização da deposição da presidenta enquanto um golpe, o livro se inicia com a justificativa teórica para esta afirmação.




    O capítulo 1 apresenta o desenvolvimento histórico da ideia de golpe de Estado; ora um conceito de baixo rigor teórico, ora gramática acusatória na luta política. Demonstro que sua concepção passa por atualizações constantes na teoria política e, consequentemente, muda também o escopo de acontecimentos históricos que possam ser nomeados enquanto tal – e estes, por sua vez, apresentam elementos que ampliam o alcance do conceito. Evidencia-se que o impeachment ocorrido em 2016 foi um golpe de Estado com novas características, apreensíveis também a nível regional da América Latina.




    O capítulo 2 apresenta algumas concepções teóricas que norteiam a investigação. Já os capítulos 3, 4 e 5 tratam da trajetória do conflito político no Brasil recente, numa estrutura investigativa que se sedimenta a partir do conflito distributivo de classes e busca identificar as nuances que condicionaram a ocorrência do golpe em 2016. A divisão entre eles é temporal: o terceiro capítulo cobre de 2003 a 2011, período de estabilidade política relativa; o quarto, 2012 a 2014, de instabilidade; o quinto, curto segundo mandato de Dilma Rousseff, de 2015 a 2016.




    Priorizei tratar: a) das disputas em torno da política econômica do governo; b) de quais classes e frações de classe eram beneficiadas por esta; c) de sua expressão no conflito político-partidário, sobretudo no parlamento; d) da estabilidade ou instabilidade governamental. Para fazê-lo, utilizei como material: e) ampla bibliografia da ciência política que se debruça sobre este período, e, marcadamente, obras que tematizam sobre o conflito de classes; f) documentos de entidades representativas de classes; g) documentos oficiais do Palácio do Planalto; h) cobertura jornalística sobre a trajetória da crise política brasileira.




    Os resultados da investigação apontaram para um período de estabilidade relativa para os governos (2003-2012) e de instabilidade (2013-2016), culminando no golpe de Estado, acarretando nessa separação entre os capítulos. Na penúltima seção do capítulo 3, encontra-se o ensaio explicativo sobre o golpe de 2016 a partir do conflito distributivo de classes, demonstrando-se a composição de uma coalizão deposicionista atuante pelos interesses da grande burguesia e insuflada pelas manifestações da alta classe média.




    Ressalto que não tenho a pretensão de apresentar uma versão definitiva das causas e meios de edificação do impeachment de Dilma Rousseff, nem mesmo sob o prisma do conflito de classes1. Neste livro, apresento uma possibilidade explicativa a partir de uma perspectiva teórica pouco usual, que, como toda hipótese científica, carrega inscrita em si sua falseabilidade.
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        1 A dissertação de mestrado de André Flores Penha Valle (2019), por exemplo, é uma investigação mais rigorosa teórica e metodologicamente a respeito da ação política da burguesia financeira durante a crise do impeachment.


      


    


  




  

    CAPÍTULO 1 O IMPEACHMENT DE DILMA ROUSSEFF: POR QUE FOI UM GOLPE DE ESTADO?2





    O uso de palavras traduz dominação. Se um golpe de Estado é descrito como ‘revolução’, isso não acontece por acaso. [...] há uma intenção: a de simular que uma revolução democrática não teria sido interrompida. Portanto, os agentes do golpe de Estado estariam servindo à Nação como um todo (e não privando a Nação de uma ordem política legítima com fins estritamente egoístas e antinacionais). Nessa conjuntura, confundir os espíritos quanto ao significado de determinadas palavras-chave vinha a ser fundamental. [...] Fica mais difícil para o dominado entender o que está acontecendo e mais fácil defender os abusos e as violações cometidas pelos donos do poder.




    Florestan Fernandes, O que é revolução, 1981




    Considero que o afastamento da presidência, dito majoritariamente impeachment, de Dilma Rousseff correspondeu a um golpe de Estado. Guilherme Simões Reis (2017, p. 33) aponta que no campo da ciência política e na área das humanidades é consensual a afirmação de que há um processo de regressão democrática a nível internacional, mas que os analistas tendem a discordar de cada caso a depender, em grande parte, de suas afinidades programáticas com os governos destituídos ou com aqueles oriundos dos golpes.




    A identificação do impedimento de Rousseff como golpe é frontalmente contrária à posição hegemônica nos grandes meios de comunicação brasileiros, que camuflaram a questão da legitimidade – problema de natureza política – do processo ao tratar apenas de sua legalidade – problema da esfera jurídico-institucional. Ainda, o uso frequente do vocábulo golpe no cotidiano das disputas políticas pode confundir seu significado enquanto um conceito3. Por isso, faz-se necessária a explanação do porquê de sua aplicabilidade ao impedimento de Rousseff e aos outros casos contemporâneos.




    Entre os (poucos) pares que caracterizam as recentes deposições presidenciais como golpes, há uma opção majoritária por tratá-los como “neogolpes” ou “golpes brancos”, priorizando a caracterização de sua novidade. Ainda, há quem prefira adjetivá-los de acordo com os poderes de Estado envolvidos – nomeadamente, “golpe parlamentar”, “golpe jurídico” e até “golpeachment”, em referência à ferramenta utilizada no Paraguai e no Brasil. Essas adjetivações são relevantes do ponto de vista analítico, pois destrincham características específicas de cada um desses casos; contudo, reproduzem o vício tecnicista do conceito de golpe de Estado, encarado, sobretudo a partir do século XX, como a operação utilizada para a destituição presidencial. Portanto, há uma lacuna a respeito do debate teórico sobre o conceito.




    Para tanto, na primeira seção deste capítulo será traçada uma breve história do conceito de golpe de Estado. Apresentarei seu desenvolvimento desde o século XVII, quando o vocábulo adquire seu sentido conceitual, passando por sua ressignificação na França a partir das manobras de Luís Bonaparte e sua diferenciação em relação à ideia de revolução, chegando à percepção do golpe de Estado como técnica, relativamente consensual no século XX.




    A partir das deposições de Manuel Zelaya em Honduras (2009), Fernando Lugo no Paraguai (2012) e Dilma Rousseff no Brasil (2016), apresentaremos a tese de que o século XXI inaugura novas possibilidades para a execução de golpes. Poderes do Estado, principalmente o legislativo – mas não só – são mobilizados para: destituir presidentes; alterar aspectos substantivos de seus regimes políticos, isto é, não somente seus programas e agendas política-ideológica-partidárias; e até a própria concepção de Estado, suas funções, atribuições e deveres. Assim, não se trata só da alteração de uma agenda de governo, mas dos próprios fundamentos constitucionais estabelecidos.




    Por fim, caracterizarei o caso brasileiro. Levantarei as parcelas do Estado fundamentais para o golpe de 2016, identificando sua natureza jurídico-parlamentar. Apontarei também outros atores estatais partícipes do processo, fundamentais para seu andamento, mesmo que secundários. Verificaremos os meios utilizados, elucidando também quais atores não-estatais foram relevantes na construção do consenso golpista. Por último, identificaremos seus fins.




    O CONCEITO DE GOLPE DE ESTADO: SUA ORIGEM ENTRE OS MODERNOS




    Wanderley Guilherme dos Santos (2017b) considera que a ideia de golpe – de qualquer tipo – implica em “uma interrupção, uma modificação, na vida política fora do que está estabelecido como os próprios meios de substituição nos postos de comando. Ao longo do tempo, onde houve poder, sempre que há poder, há formas de golpe.”




    Nesta seção, tratarei do desenvolvimento histórico do conceito de golpe em suas diferentes formas. Registro a dificuldade em fazê-lo, pois são raros os trabalhos que visam aprofundar o debate conceitual sobre o golpe de Estado. O termo aparece mais comumente na gramática da ciência política de maneira instrumental para a descrição de eventos específicos. A busca por uma definição sobre o que é um golpe de Estado costuma encontrar apenas definições sintéticas em manuais e dicionários de filosofia e teoria política4.




    Ao longo de quase quatro séculos, o conceito de golpe de Estado passou por muitas transformações. Considera-se que a primeira aparição do coup d’État como um conceito tenha se dado no livro Considérations politiques sur les coups d’Etat, de Gabriel Naudé (1600-1653). Para Naudé, os golpes de Estado eram “ações audaciosas e extraordinárias que os príncipes estão obrigados a realizar [...], contra o direito comum e sem guardar sequer um procedimento ou formalidade de justiça, arriscando o interesse particular pelo bem público” (NAUDÉ, 1964, p. 112, tradução minha). Ou seja, seriam ações em que o príncipe recorreria à utilização de meios extraordinários à política – fundamentalmente a violência, mas não só.




    Os golpes de Estado, portanto, se relacionavam com outra ideia da filosofia política daquele período, a razão de Estado [ragione di Stato, no original], cunhada pelo padre italiano Giovanni Botero. A razão de Estado corresponde a um conjunto de ações que contrariam leis naturais e positivas, utilizáveis durante atos de fundação, preservação e expansão de um domínio – sobretudo preservação – (BOTERO, 1589, p. 1), quando surge um estado de necessidade ou exceção que põe em risco a segurança do Estado (VATTER, 2010, p. 1174). Para Naudé (1964, p. 113), a diferença entre essas ideias está no fato de que os golpes de Estado são ações que têm um caráter furtivo; portanto, sua execução prescinde de uma sentença pública.




    Ou seja, diferentemente daquilo que percorre o imaginário no senso comum, os golpes de Estado, em sua concepção original, do mesmo modo que a razão de Estado, são ações neutras do ponto de vista moral. Não são ações boas nem ruins. Há um critério, sim, para balizar sua justeza: quando os golpes concernem ao bem público, seguindo as condições supracitadas, são justos; quando são realizados para o atendimento do interesse particular dos atores envolvidos, são injustos (NAUDÉ, p. 118-120)5.




    Para a discussão presente, é importante destacar um último aspecto da definição de Naudé – que persiste atrelada ao conceito de golpe de Estado até os dias de hoje. Um golpe de Estado só se processa dentro do Estado. Nesta concepção, são atributos de integrantes do Estado para a manutenção do poder. Como veremos a seguir, isso alterou-se radicalmente quando os golpes passaram a ser progressivamente identificados como ações contra governos instituídos. Ainda assim, preservou-se a definição de que golpes se originam a partir de forças estatais.




    Os processos revolucionários ocorridos no século XVIII, sobretudo a revolução francesa, implicaram em mudanças significativas no conceito de golpe de Estado, pois constituiu-se um campo semântico relativo à usurpação do poder, contrapondo os termos revolução e golpe de Estado. Um golpe de Estado tornou-se uma forma de usurpação do poder mediante força, coação ou constrangimento legal, enquanto a revolução, de maneira oposta, consolidou-se como ação legítima de força frente ao poder político instituído. Portanto, os golpes, mesmo que originados no Estado, passaram a se identificar cada vez mais como uma ação contraditoriamente contra o Estado e a legitimidade se consolidou como um marcador de diferenciação entre golpes e revoluções. Estas, legítimas por conta da intensa participação popular no processo (MONTEIRO, 2018, p. 63).
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